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UNIDADE PARA A RECONSTRUÇÃO SOCIALISTA
1. O VI Congresso do Partido dos Trabalhadores ocorre no momento em que a inviabilidade insanável do sistema capitalista como modo dominante de organização socioeconômica é claramente anunciada. 

2. Em todo o mundo, assistimos a uma recusa da população trabalhadora da erosão de seus direitos e conquistas, mas ao mesmo tempo uma descrença com a representação política que tradicionalmente a representa, cuja posição não tem permitido manter ou ampliar a proteção econômica e social, levando a uma indiferença em relação às chamadas instituições, de forma difusa.
3. É nisso que consiste o amplo abstencionismo eleitoral que, na falta de uma perspectiva, tem sido a reação dos trabalhadores como forma de impor uma sanção às direções políticas que deles se reclamam, como ocorreu em 2016 nas eleições municipais brasileiras e nas presidenciais estadunidenses, criando um vácuo ocupado pela direita.

4. A crise de valorização do capital, expresso na financeirizacao da economia mundial e no crescimento descontrolado do poder rentista, cujos reflexos foram claramente demonstrados com a crise iniciada em 2008 e que vem se desdobrando, desvela o controle político exercido por um punhado de corporações multinacionais de forma cada vez mais concentrada, desorientada e descomprometida com os desafios contemporâneos da humanidade. Esta crise exige ainda uma retomada do terreno perdido nos últimos anos, sobretudo pelo capital estadunidense, na América Latina, que assistiu uma retomada da agressividade dos EUA sobre a vida interna de seus países.
5. É nesse contexto que se insere o embate político no Brasil, o desafio das esquerdas, e, particularmente, do PT, como mais importante partido representativo desse campo na América Latina.
6. No Brasil, o golpe contra a Presidenta Dilma culmina um processo de desgaste que começa a se articular a partir da crise do Mensalão, passa pela disputa das jornadas de junho de 2013, mas só se consolida com as dificuldades na economia em 2014-2015 e os efeitos políticos da operação Lava-jato, logo após uma ferrenha disputa eleitoral. Esta operação, conformada a partir da ação penal 470, combinou a ação da mídia empresarial, ganhou consistência na ação seletiva e reacionária do Juiz Moro e dos procuradores da Lava-jato, encontrou operadores na oposição inconformada com o resultado das urnas de 2014 e resultou no golpe movido pela elite empresarial local, com a assistência dos EUA.
7. O Governo Temer, surgido do golpe, protagoniza um ataque sem precedentes aos direitos e conquistas da classe trabalhadora e do povo em geral, ao passo em que acelera a entrega do patrimônio nacional ao capital privado. As contrarreformas trabalhista e previdenciária, que ameaçam os direitos consignados na Lei (“negociado sobre o legislado”) e simplesmente extinguir o direito à aposentadoria integral, ao lado da EC 95, do teto dos gastos, que congela os investimentos sociais por 20 anos, são graves exemplos das ameaças que pendem sobre a cabeça da classe trabalhadora neste momento.
8. Na hora em que apresentamos estas teses, os trabalhadores buscam resistir agarrados às suas organizações. A greve nacional da educação, marcada para se iniciar em 15 de março está galvanizando a mobilização de várias categorias e pode abrir o caminho da greve geral, até agora bloqueado. 

9. A necessária retomada do PT exige a integração plena do partido no esforço das organizações do povo para derrotar o golpe. O engajamento nas iniciativas que favoreçam à deflagração de greve geral é obrigatório neste caminho. 

10. É a luta contra o golpe que deve orientar. A militância de base tem dado seu recado neste sentido. O recente episódio da eleição das mesas diretoras da Câmara e do Senado suscitou uma reação há muito tempo inédita dos militantes que entendiam que vivemos tempos de golpe e, em tempos assim, não se pode conciliar em nenhuma instância com os golpistas. Assim, um movimento largamente espontâneo se alastrou pelo PT de norte a sul exigindo nenhum voto em golpistas na eleição das mesas. Movimento, em parte, vitorioso, quando barrou o voto em Rodrigo Maia (DEM), candidato de Temer, na Câmara, mas que esbarrou no incompreensível voto no golpista Eunício Oliveira (PMDB por parte da bancada de senadores petistas, levando o PT a integrar uma mesa cuja plataforma de atuação é acelerar as contrarreformas de Temer. 
11. Não há dúvida que a difícil crise que vive o PT é fruto da ofensiva das classes dominantes, através dos seus instrumentos (seus partidos, suas instituições – Judiciário e Congresso – além da grande imprensa), a serviço da subjugação do país aos interesses imperialistas. Por isso, a defesa do PT contra o ataque dos nossos inimigos deve ser incondicional. Mas não deve haver dúvida, também, que esta ofensiva prosperou num terreno de afastamento do PT de suas tradições e da sua base social.

12. É preciso reconhecer os erros, reorientar a política para reconstruir e fortalecer o PT, o único partido que pode fazer frente à avassaladora regressão social, econômica e política que os golpistas tentam impor.
13. É possível, reconquistar nossa base social, à condição de se apostar na força da militância do PT. A reconstrução do PT junto à sua base social histórica não é tarefa exclusiva de nenhuma de suas correntes partidárias. Na verdade, é a sua militância, maior que a soma de todas as correntes, que está chamada a protagonizar a resistência à regressão do país, que passa pela retomada do PT.
14. Nesse sentido, apresenta-se abaixo uma base mínima, aberta ao debate, para o esforço comum de retomada do PT:

- Fora Temer, Nenhum Direito a Menos Engajar o PT no apoio a preparação da Greve Geral proposta pela CUT.
- Chega de Conciliação, nenhum acordo com golpistas.
- Não participar de governo com golpista, pois o PT não pode agora governar com os partidos que apoiaram golpe e aplicam uma política de ajuste brutal. Nenhum petista em governos com o PMDB, PSD, PP, PSDB e DEM! No Ceará, o partido deve se posicionar nitidamente contra a inclusão de partidos golpitas no Governo Camilo, exigindo do governador que reverta as nomeações.

- Retomar a discussão, aberta no plebiscito popular de 2014, acerca da necessidade de uma Constituinte pelas reformas populares, o que começa pela reforma política que libere o país das instituições corruptas, abrindo caminho para a reforma agrária, tributária, do Judiciário, da mídia, as reestatizações e o fim do superávit primário.
- Retomada dos encontros partidários desde a bases, para retomar a força do partido construído de baixo para cima, baseado numa militância que discutia, decidia e se engajava nas lutas.
15. Também no terreno da política estadual é a luta contra o golpe, contra a regressão social em curso e pela retomada do PT que deve orientar a atividade do partido.

16. As renhidas disputas eleitorais de 2014 e 2016 conformaram dois blocos de alianças que hegemonizam o processo político estadual: o liderado pela Família Ferreira Gomes, numa aliança em que o PT aparece de forma subalterna e o resultante das alianças táticas entre o PMDB de Eunício Oliveira, o PSDB e o PR, cada vez mais identificado com o viés ideológico da direita. No pós-golpe, o alinhamento entre PSDB, PMDB e PR impôs-se de forma ainda mais consistente, criando uma nova interlocução com o Governo Federal para os interesses do estado, impondo complexa situação política para a gestão estadual, num cenário de persistente recessão econômica, diante da tradicional dependência dos estados em relação as transferências da União.
17. Nesse quadro, combinar a aliança tática de enfrentamento com a direita tradicional e do golpe com o resgate da identidade, força e protagonismo político no estado constitui o principal desafio do PT no Ceara.
18. O curso tomado pelo Governo Camilo, contudo, não tem sido um ponto de apoio para este resgate. O forte ajuste fiscal recentemente adotado atinge de forma drástica o serviço público e seus trabalhadores e reproduz em parte os mecanismos impostos pelo Governo golpista. 

19. No campo político, a forte identificação e a fidelidade aos Ferreira Gomes limitam o protagonismo do Governador. A baixa representatividade e influência do PT no governo ilustram essa composição e mantém o partido na condição de coadjuvante. A aviltosa indefinição sobre uma possível saída do partido expõem publicamente essa fragilidade, impondo ao PT conciliar a responsabilidade da disputa política com a direita com o resguardo de sua integridade política. A situação sofreu um agravamento drástico com a admissão no governo de setores do golpismo, nomeadamente o PSDB, na figura do secretário Maia Jr., a quem foi confiado o coração da máquina administrativa, a Secretaria de Planejamento.
20. O PT não pode submeter sua trajetória e projeto à dinâmica das alianças familiares tradicionais da política cearense, para o que concorre, atualmente, a dubiedade do posicionamento político do Governador, muito menos alienar a tarefa política do momento, derrotar o golpe, aos interesses eleitorais do governador e de seus aliados. 
21. No momento em que o partido sofre franco e intermitente ataque de todas as forças conservadoras, exatamente pelo que representa de protagonismo popular na construção nacional, a indefinição de Camilo expõe viés ideológico indisfarçável e inconciliável com o projeto partidário. A exposição pública dessa contradição fragiliza o PT, desconstitui o governador perante a militância e, portanto, não pode mais ser tolerada. A persistir no tempo, causara dano irreparável a imagem e integridade do projeto petista no estado. O Governo Camilo deve ser um fator da resistência popular à ofensiva destrutiva dos direitos e não um aplicador da mesma. Por isso, é incompatível governar em nome do PT e albergar neste governo o tucanato. Estes caminhos são inconciliáveis.

22. Nessas circunstâncias é intolerável o silêncio da direção estadual e a inércia da bancada estadual na defesa do PT e de seu projeto.

23. Na assembleia, o PT deve ocupar o lugar de interlocutor dos movimentos sociais e progressistas, exercendo o apoio ao governo com consciência do peso de seu protagonismo político para a sustentação do atual arranjo e ao mesmo tempo a autonomia imprescindível, mantendo a interlocução com nossa base social e política, evitando diluir-se no fisiologismo das demais representações partidárias.
24. Fortaleza, como centro político do estado deve ser objeto de séria preocupação neste momento. 

25. Na Capital, o PT enfrentou há pouco uma das suas mais difíceis disputas eleitorais, durante o pleito de 2016. O estrago político decorrente da crise de imagem, hipertrofiada pela mídia, também teve forte repercussão em Fortaleza, com a limitação do espaço eleitoral de nossa candidatura majoritária e a redução de quatro para duas vagas na Câmara Municipal. De todo modo, nestas condições, a obtenção de quase 200 mil votos em nossa candidata expressa a vitalidade persistente do partido, demonstrando o enraizamento e a representatividade partidária, assim como do reconhecimento as nossas gestões. Esse cenário e o posicionamento público do Governador em apoio a candidatura a reeleição de Roberto Claudio, a despeito da decisão partidária de lançamento de candidatura própria, foi um fator de desgaste do partido e de ampliação das dificuldades de campanha.
26. No segundo turno, o posicionamento do partido oscilou de uma tendência das principais lideranças partidários em apoiar o prefeito ao qual nos opusemos, na linha do que propôs o Governador Camilo, até a liberação definida pelo diretório, que terminou por abrigar os mais diversos posicionamentos, inclusive um significativo movimento pelo voto nulo, ressalvada a unidade das forças em torno da rejeição a Wagner,

27. Passado o segundo turno, os dois meses de intervalo nas reuniões de nossa executiva deixaram um certo vácuo avaliativo do período eleitoral. Nesse período, declarações públicas dispares feitas por nossas lideranças, sucedidas pela resolução da Executiva no sentido de manter o posicionamento de oposição, mais uma vez caracterizaram uma certa oscilação e ausência de definição clara, que só agora começa a se expressar, ainda que fragilizada pela divisão de nossa bancada em relação a deliberação partidária.
28. O momento que atravessamos impõe dialogo, esforço de unidade, mas, sobretudo, exige clareza e firmeza em nossas definições políticas. O resultado eleitoral, balanceado pelos limites já expostos, deve ser visto como demonstração de vitalidade, enraizamento e forca política do PT em Fortaleza. Além disso, expressa claramente uma opinião de oposição de nossa base social, política, eleitoral em relação a atual administração, haja vista a estratégia de confrontação de modelos que adotamos.
29. Devemos ser capazes, sobretudo, de voltar a inspirar os que conosco podem conspirar por uma cidade justa, fraterna, igualitária e pacifica, distanciando-nos das visões pragmáticas que nos aproximam da mesmice partidária fartamente rejeitada pela população.

30. O segundo governo de Roberto Claudio, na atual conjuntura de crise, tende a evidenciar ainda mais os contornos de sua fisionomia política, o que pode contribuir para uma maior nitidez e abertura a nossa formulação e propostas. A escolha do golpista Moroni como vice e o aumento de mais de 16% nas passagens de ônibus, logo no início da gestão, ante uma variação de pouco mais de 6% do salário mínimo, sem falar no desemprego, evidenciam muito claramente a distinção de nossa política e de nossos olhares sobre a cidade e sobre quem deve ser público alvo das prioridades governamentais.

31. Por fim, ao opor-se na Câmara, o PT deve ser capaz de diferenciar seu posicionamento em relação a oposição de direita, que também estará representada. Cabe ao PT uma responsabilidade valiosa e intransferível, que expressa o anseio de parte significativa da população de Fortaleza, como demonstrado nas eleições: uma oposição afirmativa, sob uma visão humanizadora e solidaria dos problemas urbanos.
